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STF suspende inclusao da Bahia em cadastro de inadimplentes

Por entender que houve ofensa ao principio do devido processo legal na prestacdo de contas, o plenario
do Supremo Tribunal Federal suspendeu ainscri¢éo do estado da Bahia como inadimplente no Cadastro
Unico de Convénios (Cauc) e no Sistema Integrado de Administraciio Financeira (Siafi). O estado
baiano foi registrado nalista por conta de convénio celebrado com o Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educagéo (FNDE) para receber recursos para programas educacionais.

Na acdo proposta na Corte, a Bahia alegou que sua incluséo pela Uni&o no cadastro de inadimpléncia e
“inconstitucional, ilegal e arbitraria’. A medidaimpés ao estado baiano restri¢des no recebimento de
verbas de operacéo de crédito com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

De acordo com 0 processo, ainscrigao se deu por pendéncias na execucao de cinco convénios firmados
pela Secretaria de Educacéo da Bahia com o FNDE. O estado requereu a nulidade e o cancelamento de
todos os registros realizados pela Uniéo.

No entanto, o relator do caso, ministro Marco Aurélio, afirmou que apenas em um dos convénios pode
ser constatada ofensa ao principio do devido processo legal, considerados o contraditorio e aampla
defesa. 1sso porque um incéndio na sede da Secretaria de Educacdo baiana em outubro 2003
impossibilitou que os documentos com a prestacéo de contas fosse apresentado ao FNDE.

Segundo o relator, ainscricdo da Bahia nos cadastros federais de inadimpléncia, embora precedida de
trocas de oficios entre a Secretaria Estadual de Educac&o e o FNDE, foi lancada sem que o estado tivesse
pleno conhecimento dos el ementos necessérios para sua defesa.

Quanto aos demais convénios, Marco Aurélio afirmou que ndo poderia ser dada a mesma soluc&o, pois
nao ficou documental mente comprovada a ofensa ao devido processo legal. Assim, o relator votou pela
parcial procedéncia do pedido para suspender o registro do estado da Bahia no Cauc e Siafi, quanto ao
convénio n° 322733, até que |he sgjam disponibilizados, pelo FNDE, os documentos indispensaveis a
prestacéo de contas.

Marco Aurélio determinou ainda que a Uni&o ndo impeca a contratacdo de empréstimo pela Bahia. A
liminar deferida na A¢do Cautelar sobre o caso, que suspendia os efeitos resultantes da inser¢éo da Bahia
no Cauc e Siafi em quatro dos convénios tratados na agdo principal. A liminar foi confirmada apenas
guanto ao convénio n° 322733. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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